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INTRODUÇÃO  

 

 

O Plano de Assistência Social, segundo a NOB SUAS, trata-se de um instrumento de 

planejamento estratégico que tem por finalidade organizar, regular e nortear a execução da 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS), segundo a perspectiva do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS).     

Cabe aos municípios a elaboração do Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), 

a partir do Diagnóstico Socioterritorial, o qual se trata de uma interpretação da realidade a 

partir, por exemplo, de dados referentes aos âmbitos: social, educacional, ambiental, 

econômico e da saúde de um  determinado território. A análise de tais dados permite a 

identificação de demandas expressas, emergentes e potenciais.  É por meio do Diagnóstico 

que se devem identificar também as necessidades de cada território e a adequabilidade da 

oferta de serviços socioassistenciais. Compõe, portanto, o processo de planejamento e 

intervenção governamental, uma vez que tendo essas informações em mãos o gestor poderá 

prever melhor as ações necessárias para cada território, bem como planejar os investimentos e 

articular a Política de Assistência Social com as demais políticas ofertadas. 

É por meio do PMAS, portanto, que se apontarão os problemas enfrentados para a 

execução da Política de Assistência Social em âmbito municipal, bem como se traçarão os 

objetivos pretendidos frente a eles, as metas propostas e resultados esperados.  

Dessa forma, tem-se um documento que orientará para onde, como e em quanto tempo 

as ações da assistência social devem caminhar, assim como os recursos necessários para tanto. 

Entende-se, portanto, que o PMAS é instrumento de suma importância para um trabalho que 

pretende ser de qualidade, pois parte de uma realidade atual e concreta para se pensar em 

estratégias de curto, médio e longo prazo, destinadas à resolução das problemáticas existentes. 

A metodologia utilizada para construção deste PMAS pode ser dividida em três braços 

de atuação, a saber, a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e a pesquisa de campo. 

Na pesquisa bibliográfica recorreu-se a dados quantitativos (primários e secundários) e 

qualitativos. A leitura de produções acadêmicas/científicas foi de suma importância. Já na 

pesquisa documental recorreu-se ao estudo de portarias, leis, planos e relatórios. Contribuiu 

para a construção do Diagnóstico também as visitas institucionais, reuniões com as equipes de 

diversos equipamentos da assistência social, bem como estudos de campo.  

Como fontes de informação foram utilizados sistemas como: Sistema de 

Monitoramento do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (SIMPETI), Sistema de 
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Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC), Sistema de 

Condicionalidade (SICON) e Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SIGPBF). 

Também foram utilizadas bases de dados como: Relatórios Mensais de Atendimento 

(RMA), CENSO do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), Relatório de Programas e Ações do 

MDS (v.2017), CENSO SUAS 2017, Produções do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Instrumentos Internos de coleta de dados.  

Como marco normativo algumas das principais referências são: a Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), a Norma Operacional Básica (NOB-SUAS), Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos (NOB-RH), o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, 

Benefícios e Transferências de Renda, a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistencial, 

além de Leis e Decretos e Resoluções
1
. 

A produção do referido Diagnóstico contou com a colaboração de diversos setores, a 

saber: Departamento de Proteção Social Básica, Departamento de Proteção Social Especial, 

Departamento de Programas e Projetos, Departamento de Políticas Habitacionais, Fundo 

Municipal de Assistência Social, Fundação Municipal da Infância e Juventude, Centro de 

Informações e Dados de Campos (CIDAC), Organizações da Sociedade Civil, Trabalhadores 

e Usuários do SUAS, Universidade Federal Fluminense e Conselho Municipal de Assistência 

Social.  

A metodologia de construção deste Plano objetivou que as equipes, assim como os 

usuários, pudessem participar diretamente da construção dele. A proposta foi então que cada 

equipamento realizasse reuniões com os técnicos e usuários, no intuito de levantar os maiores 

problemas enfrentados e, a partir daí, traçar seus objetivos, metas e indicadores. Contudo, 

observou-se que seria necessária uma preparação prévia para esse trabalho. Assim, 

anteriormente ao início do trabalho de campo a Vigilância Socioassistencial realizou oficinas 

com as equipes técnicas de modo a melhor prepará-las para esse processo de participação. 

Representantes do Conselho Municipal de Assistência Social também participaram dessas 

oficinas.  

Como material didático para a oficina foi produzido um roteiro detalhado sobre como 

identificar os problemas no território, bem como os objetivos, metas e indicadores. Tal 

material contou com as etapas a seguir e exemplos. Juntamente a esse roteiro, foi 

encaminhado o instrumento de coleta de dados que os equipamentos/serviços deveriam 

                                                           
1
 Renda Mínima - Lei n°. 7021/2000; Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei nº 12.305/2010; 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) - Lei Federal nº.12.513/2011; Lei 

13.019/2014; Lei Nº 8.742/1993; Resolução CNAS n° 23/2013. 
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preencher com o resultado das reuniões. Foi produzido também um Diagnóstico prévio 

territorializado, no intuito de auxiliar as equipes na identificação dos problemas. Nesse 

Diagnóstico a Vigilância Socioassistencial já apontava para alguns focos de atenção nos 

territórios.  

Esse momento foi considerado essencial, pois se tratou de um início específico de 

trabalho de capacitação com os trabalhadores do SUAS, pois se considera que para o 

desenvolvimento de serviços/programas/projetos de qualidade um dos elementos primordiais 

é o planejamento e, consequentemente, domínio das especificidades desse processo. 

A partir desse trabalho, a coleta de dados para a produção do Diagnóstico se deu por 

meio de reuniões das coordenações com as equipes técnicas e usuários dos equipamentos. 

Com o levantamento das problemáticas de cada território, seus motivos e definição das 

prioridades de atendimento, procedeu-se à construção das metas e indicadores. Foi levado em 

consideração, para tanto, o Plano Plurianual, assim como as deliberações das Conferências de 

Assistência Social de âmbito municipal, estadual e nacional.  

Em relação às novas Metas do Pacto de Aprimoramento do SUAS, até o fechamento 

deste documento elas ainda não haviam sido deliberadas pela Comissão Intergestores 

Tripartite. Assim que essas novas metas forem construídas propõe-se uma atualização deste 

Plano, a fim de incorporá-las ao mesmo.  

Vale ressaltar que neste PMAS é prevista a criação de uma Comissão Intersetorial de 

Monitoramento e Avaliação, cujas responsabilidades podem ser consultadas no capítulo de 

Monitoramento e Avaliação.   

Espera-se que este Plano seja efetivamente apreendido pelos diversos atores que fazem 

a Política de Assistência Social acontecer em Campos dos Goytacazes, compreendendo sua 

importância para o planejamento e gestão do trabalho, e jamais se esquecendo de que ele 

também se trata de um Plano de Vidas!  
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Composição do Conselho Municipal da Assistência Social 

CONSELHEIRO /A 

TITULARIDADE  REPRESENTAÇÃO 

ORGÃO/ENTIDADE  

Titular  Suplente 
Poder 

Público 

Sociedade 

Civil  

ADRIANA DE SOUZA S. 

LOPES 
 X X  SMS 

ALONSO BARTOLAZZI 

BARBOSA 
X 

 
X 

 

SEC. MUN. DE 

GOVERNO 

AMANDA APARECIDA 

PASSALINI 
X 

 
X 

 
SMECE 

ANGELA MARIA C. 

PEREIRA 
 X  X 

ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES DA 

MARGEM DA LINHA  

BRUNA MACHEL DA 

SILVA  M. AZEVEDO 
X 

  
X 

MOVIMENTO 

RESISTA CAMPOS 

BRUNO DOS SANTOS 

AZEVEDO 
 X  X 

MOVIMENTO 

RESISTA CAMPOS 

CRISTIANE GOMES 

MONTEIRO 
X 

  
X 

ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES DA 

MARGEM DA LINHA  

DÉBORA DE PAULA S. 

INÁCIO 
 X  X 

CENTRO JUVENIL 

SÃO PEDRO 

DIOVANE RODRIGUES 

GONÇALVES 
X 

 
X 

 
DEFESA CIVIL 

EDERTON QUEMEL 

ROSSINI 
X   X CRP 

ELIANA MONTEIRO 

FERES 
 X  X CRESS 

ELIANE NOGUEIRA G 

OMES 
 X X  SMECE 

ELMA COELHO NUNES 

SIZENANDO 
X 

 
X 

 
SMDHS 

ERICA GOMES MARTINS X 
  

X 

COLETIVO DE 

MULHERES 

QUILOMBOLAS ñAS 

DANDARES DO ABCò 

FABIO BASTOS X 
 

X 
 

FMIJ 

FÁBIO DE AZEVEDO 

ALMEIDA  
X 

 
X 

 
EMHAB 

FERNANDO ANTONIO 

LEITE C. LOUREIRO 
X 

 
X 

 

SEC. MUN. DE 

TRANSPARÊNCIA E 

CONTROLE 

FRANCISCO DE ASSIS DO 

NASCIMENTO 
X 

  
X MST 

HEITOR ANDRADE G. C. 

DOS SANTOS 
 X X  

SEC. MUN. DE 

GOVERNO 

HILDA MÁRCIA SOARES 

MONTEIRO 
 X  X APOE 

JANAÍNA MONTEIRO A. 

MANDU 
X   X CRESS 

JORGE LUIZ DIAS 

MACHADO 
 X  X MST 

JOSILDA TRAJANO 

SILVEIRA TEIXEIRA 
 X X  FMIJ 

KETNEN ROSE M. 

BARRETO 
X   X UFF 
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LILIANE CARDOSO 

DôALMEIDA 
 X  X UFF 

LUCIANA FERNANDES 

CALDAS 
 X  X CRP 

MARCELO PIZANI 

BOLDES 
 X  X 

MONSELHOR 

SEVERINO 

MARCIO RIBEIRO 

LEANDRO 
 X X  DEFESA CIVIL 

MARIA HELENA DE 

SOUZA PEREIRA 
 X X  EMHAB 

MARIANA RODRIGUES 

DOS S. M. EMANUEL 
X 

  
X APOE 

MONICA DE SOUZA 

GOMES 
 X X  

SEC. MUN. DE 

TRANSPARÊNCIA E 

CONTROLE 

NATÁLIA CAMPOLINO 

MOUSSALLEM 
 X X  SMDHS 

PATRÍCIA NANI BEYRUTH  X X  
SUP. TRABALHO E 

RENDA 

RAQUEL VIANA SIQUEIRA  X X  
SEC. MUN. DE 

DEFESA AMBIENTAL 

RENATA DE SOUZA 

BARROS MANHÃES 
X 

 
X 

 
SMS 

RENATO GONÇALVES 

DOS SANTOS 
X 

  
X 

CENTRO JUVENIL 

SÃO PEDRO 

RICARDO LUIZ DA SILVA 

ARAUJO 
X 

  
X 

MONSELHOR 

SEVERINO 

ROGÉRIO MATOSO X 
 

X 
 

SUP. TRABALHO E 

RENDA 

TATIANA DA COSTA 

GOMES 
 X  X 

COLETIVO DE 

MULHERES 

QUILOMBOLAS ñAS 

DANDARES DO ABCò 

THIAGO NUNES 

PIMENTEL 
X 

 
X 

 

SEC. MUN. DE 

DEFESA AMBIENTAL 
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DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL  

ÁREA DE ABRANGÊNCIA: MUNICIPAL  

 
 

A recuperação do contexto sócio-

histórico de Campos dos Goytacazes/RJ 

mostra-se como elemento central para 

análise do diagnóstico apresentado adiante, 

pois contribui para a compreensão de 

aspectos das atuais condições de 

reprodução social da população no 

município. 

De acordo com Faria (2005) o 

município sempre ocupou um lugar de 

importância em toda região Norte e 

Noroeste do Estado do Rio de Janeiro, 

sendo um dos primeiros centros urbanos. 

Sua importância econômica e política ditou 

a ascensão da vila de São Salvador dos 

Campos dos Goytacazes à categoria de 

cidade, ainda no ano de 1835 (Ibid.). Essa 

importância está relacionada em grande 

parte à extensão territorial do município, 

bem como às atividades econômicas 

características dele (indústria 

sucroalcooleira e agropecuária), as quais 

atendiam não somente o município e seu 

entorno, mas também a capital.  

O projeto de desenvolvimento 

adotado pelo município ao passo que 

gerava grande volume de produção, por 

outro lado produzia intensa concentração 

tanto de renda quanto de terras. Além 

disso, não somente Campos, mas toda 

região Norte Fluminense, ficou marcada 

como uma das que mais recebeu escravos. 

A produção por muito tempo, portanto, 

baseou-se neste perfil de trabalho.    

No final do século XIX iniciou-se o 

período de menor dinamismo econômico 

do município, tendo como principais 

elementos fomentadores desse processo: o 

fim do trabalho escravo, o fortalecimento 

do ciclo do café e a perda de 

competitividade frente a produção de São 

Paulo. Sobre a escravidão é fundamental 

salientar que com a abolição da escravatura 

uma considerável massa populacional 

passa a ter que contar com a própria sorte 

na construção de estratégias de 

sobrevivência. Ex-escravos que sem 

proteção das políticas públicas passariam a 

adensar os bolsões de pobreza da cidade.   

Os rebatimentos do processo de 

abolição da escravidão em Campos dos 

Goytacazes, uma das últimas cidades no 

Brasil a realizá-la, são sentidos até os dias 

atuais na medida em que esse contexto sem 

o desenvolvimento de um projeto 

econômico-social para essa população  

(RIBEIRO, 2012) resultou na reprodução 

de um ciclo da pobreza que até hoje 

perpassa gerações. 

Como fruto também dos projetos de 

desenvolvimento adotados pelo município 

está a questão da moradia e da disputa 
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pelos diferentes usos/apropriações do solo 

(PIQUET & RIBEIRO, 2001). No 

município, por exemplo, as áreas mais 

altas da cidade eram mais valorizadas por 

estarem protegidas das inundações e, 

assim, recebiam maiores investimentos 

(FARIA, 2005). No outro extremo havia, 

no entanto, as áreas periféricas sendo 

destinadas à população de baixa renda, 

bem como ¨ ñconstru­«o de pres²dios, 

cemitérios, hospitais especializados em 

doenças de caráter epidêmico e contagioso 

(tuberculose, por exemplo), assim como os 

matadourosò. (FARIA, 2005, p. 4785). 

 Nas palavras de Faria (2005, p. 88) 

ña l·gica do desenvolvimento urbano 

campista não acompanhou seus 

desdobramentos sócio-espaciais, em razão, 

sobretudo, da concentração demográfica 

urbana em expansão e da paralela falta de 

estrutura da cidadeò.  

 As intervenções urbanísticas 

realizadas em Campos a partir de meados 

do século XIX, desvelam a importância do 

município e a necessidade de inseri-lo no 

processo de modernização brasileira 

(Ibid.). Essas intervenções resultaram, 

entretanto, no fenômeno de diferenciação 

sócio-espacial, definido por dois aspectos: 

o sobrevalor da área central, com 

incremento de ações públicas, e o desvalor 

das áreas periféricas, pela falta de 

investimento e ocupação progressiva dos 

trabalhadores mais empobrecidos ï 

somado a eles os ex-escravos. Tal 

desigualdade no acesso à moradia acabou 

contribuindo para tornar o município uma 

das cidades com marcas históricas de 

desastres ambientais. Grande parte da sua 

população estabeleceu-se em áreas 

ambientalmente vulneráveis, já que a 

atividade econômica predominante 

baseava-se na concentração das melhores 

terras. Foi nas áreas alagadiças, nos 

pântanos, nas beiras de encostas e rios, por 

exemplo, que muitas famílias 

estabeleceram suas moradias, e ainda o 

fazem (AZEREDO, 2018).  

 O Norte Fluminense é marcado 

desde sua origem, portanto, pela 

desigualdade social e dependência. Por 

mais que houvessem atividades de plantio 

diversificado, sempre prevaleceu a cana ou 

o gado - mais à frente, os royalties. Tal 

polarização e especialização em um 

determinado tipo de atividade tornou-se 

um entrave ao desenvolvimento local, uma 

vez que uma economia não diversificada 

torna-se refém das oscilações do mercado e 

cria uma força de trabalho que encontra 

dificuldades para ser absorvida em outros 

tipos de atividades em curto prazo (Ibid.).  

Tal realidade gerou uma 

contradição, uma região com alta 

expectativa de desenvolvimento, porém 

com indicadores muito ruins relacionados à 

desigualdade social (CRUZ, 2004, p. 23).  

Os estudos realizados por Randolph 

(1986), Piquet (1986) e Cruz (1992), 

acerca da dinâmica da exclusão em 
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Campos destacam a formação de um 

ex®rcito de biscateiros, ñuma for­a de 

trabalho expropriada, desqualificada, 

empobrecida, excluída dos benefícios do 

trabalho formal, por um lado, e do acesso 

aos equipamentos coletivos urbanos, por 

outroò (CRUZ, 1992, p. 159). O Norte 

Fluminense entre os anos de 1970 e 1990, 

passou então a ser conhecido como a 

 

ñregi«o-problemaò, uma vez que sua 

economia apresentava-se estagnada, com 

queda dos índices de produtividade e alto 

grau de desemprego sazonal, o que 

levava a um processo de pauperização, 

desenraizamento e deslocamento do 

trabalhador rural para a periferia das 

cidades regionais (PIQUET, 2004, p. 28). 

 

 Para Cruz (1986, p. 31) o êxodo 

rural fica evidente em Campos dos 

Goytacazes na redução da população rural 

em 8,6% entre 70 e 80, enquanto a urbana 

cresceu 20,1% no mesmo período, 

passando a representar 69,49% da 

população total em 1980. 

 Nos séculos XX e XXI  sobressai o 

crescimento do setor de exploração e 

produção de petróleo e gás, tendo em vista 

que a Bacia de Campos, segundo a 

Agência Nacional do Petróleo, produziu 

em 2002 o equivalente a 82,56% do 

petróleo do Brasil (SILVA; CARVALHO, 

2004). Com o crescimento dessa atividade 

a Região Norte Fluminense ganhou certo 

dinamismo econômico, como o 

crescimento da indústria extrativa mineral 

e a entrada de maiores valores de royalties 

e participações especiais no orçamento dos 

municípios (Ibid.).  

 Todavia, o atual cenário do 

município já apresenta sérios problemas 

econômicos fruto em grande parte pela 

queda dos valores dos royalties recebidos, 

gerando incertezas quanto ao futuro da 

região e a necessidade de investimento na 

promoção de novas economias, objetivo 

este já sinalizado no Plano Plurianual com 

vigência de 2018-2021 de Campos dos 

Goytacazes. Conforme apontam Piquet, 

Cruz e Vilani (2013) há a necessidade de 

se planejar um futuro pós-petróleo e pós-

rendas, na medida em que se compreende 

que o petróleo é finito. Esta se apresenta 

enquanto uma estratégia fundamental no 

enfrentamento das desigualdades sociais 

vigentes. 

 O panorama até aqui apresentado é 

fundamental para se compreender melhor o 

contexto no qual a Política de Assistência 

Social do município está inserida. De 

forma complementar a essa análise, 

adentraremos a seguir na explanação de 

alguns indicadores municipais da 

atualidade relacionados a: população, 

renda, domicílios, economia, saúde, 

educação e IDHM.   
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POPULAÇÃO 

 

De acordo com dados do IBGE 

(2010) o Estado do Rio de Janeiro conta 

com uma população de aproximadamente 

15.989.929 habitantes, com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de 

R$ 1.429,00. O município de Campos dos 

Goytacazes está localizado no interior do 

Estado, sendo o município de maior 

extensão territorial, com 4.032km². 

Para o município, o censo do IBGE 

de 2010 apresentou uma população de 

463.731 pessoas, com estimativa de 

490.288 pessoas para o ano de 2017, com 

pirâmide etária indicando a maior 

distribuição dessa população entre os 10 e 

os 14 anos de idade para homens e 

mulheres, e entre os 25 e os 29 anos 

sobressaindo as mulheres. 

 
Gráfico 1  - Pirâmide etária da população de Campos dos Goytacazes, 2010. 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

 

Esse quantitativo populacional é 

predominantemente urbano: 90,3% (o 

correspondente a 418.725 pessoas) vivendo 

nas cidades, em detrimento de 9,7% (ou 

45.006 pessoas) residindo em áreas 

caracterizadas como rurais. Em relação a 

essa distribuição territorial, o mesmo 

Censo de 2010 aponta que são 200.256 

homens e 218.469 mulheres, residindo em 

área urbana, e 23.003 homens e 22.003 

mulheres na área rural. 
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Gráfico 2  - População residente, por situação do domicílio e sexo ï 2010. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

 

 

RENDIMENTOS  

 

Deste quantitativo populacional, o 

censo revelou que 149.664 pessoas com 10 

anos de idade ou mais não possuíam 

rendimento, e 107.339 apresentavam 

rendimento de até 01 salário mínimo. 

Diante do total de pessoas com 

rendimento, 53,7% eram homens e 46,3% 

eram mulheres. 

 

 
Gráfico 3  - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de rendimento nominal mensal, 2010. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

 

O rendimento domiciliar per capta 

tem maior concentração (31,7%)  na faixa 

de ½ a 01 salário mínimo, seguido dos 

rendimentos de até ½ salário mínimo 

(28%) , correspondendo a 42.400 e 37.512 

pessoas, respectivamente. 
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Gráfico 4  - Renda domiciliar per capta ï 2010. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

 

O cruzamento de dados entre a 

composição das famílias em domicílios 

particulares e o rendimento nominal 

mensal familiar per capta revelou que 

dentro das categorias do IBGE de Casal 

sem filhos, Casal com filhos e Mulher sem 

cônjuge com filhos, predomina a última. 

 

Gráfico 5 - Famílias conviventes residentes em domicílios particulares com classe de rendimento nominal 

mensal familiar per capta. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 
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O universo de dados analisados a partir do Censo indica que, além de ser alto o 

número de famílias monoparentais femininas, essas famílias ainda estão majoritariamente 

situadas na faixa de famílias ñsem rendimentoò
2
 ï representando 79% desse grupo. 

 

Tabela 1 - Famílias conviventes residentes em domicílios particulares com classe de rendimento nominal 

mensal familiar per capta, em Campos dos Goytacazes, 2010. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

 

 

As famílias formadas por casais com filhos estão, em sua maioria, situadas nas faixas 

de renda que compreendem mais de ¼ até 01 salário mínimo. A maioria dos casais sem filhos, 

também está situada majoritariamente na faixa de renda entre mais de ½ a 01 salário mínimo. 

                                                           
2
Dentre os conceitos utilizados pelo IBGE para explicitar as dimensões de rendimento da população há 

um que possui vincula­«o com o trabalho, ® o de ñRendimento Mensal de Trabalhoò. Ele inclui a 

remuneração bruta mensal de empregados e trabalhadores domésticos (sem considerar os benefícios 

vinculados ao trabalho); inclui também o ganho extraído de empreendimento, para aqueles que são 

empregadores e trabalhadores por conta própria; e para as pessoas licenciadas por Instituto de 

Previdência, considera o rendimento bruto mensal normalmente recebido como benefício (auxílio-

doen­a, aux²lio por acidente de trabalho etc.) no m°s de refer°ncia do ano da pesquisa. No grupo ñSem 

Rendimentoò foram  inclu²das ñas pessoas que recebiam apenas alimenta­«o, roupas, medicamentos 

etc. (benef²cios), ¨ guisa de rendimento de trabalhoò (IBGE, 2016). 
3
S/R = Sem rendimento 

4
 S/M = Salário mínimo 

 
S/R

3
 

Até ¼ 

de SM
4
 

Mais 

de ¼ a 

½ SM 

Mais 

de ½ a 

1 SM 

Mais 

de 1 a 

2 SM 

Mais de 

2 a 3 

SM 

Mais de 

3 a 5 

SM 

Mais de 

5 SM 
Totais 

Casal 

sem 

Filhos 

276 87 515 858 494 118 62 19 2429 

Casal 

com 

Filhos 

271 352 851 792 420 81 48 39 2854 

Mulher 

sem 

cônjuge 

com 

filhos 

2.111 727 1.268 1.119 358 92 19 27 5.721 

Total das 

Famílias 
2658 1166 2634 2769 1272 291 129 85 11004 
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DOMICÍLIOS  

 

O IBGE denomina como Domicilio 

Particular Permanente os domicílios 

destinados apenas à moradia e, segundo 

essa classificação, 47,8% dos domicílios 

de Campos eram habitados por 1 a 2 

moradores, perfazendo um total de 68.131 

domicílios. 

 

 

Gráfico 6. Domicílios particulares permanentes com densidade de moradores por dormitório - 2010. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

Em 31,6% dos domicílios residiam 

até 01 morador, e 7,1% contavam com 

mais de 03 moradores. Nesse universo de 

domicílios, em 137.920 havia geladeira, e 

um quantitativo maior, 138.749, possuíam 

aparelhos de televisão, o que evidencia 

mudanças na dimensão dos  

padrões de consumo, acompanhando o 

padrão geral brasileiro, uma vez que no 

censo anterior eram os rádios que 

predominavam nos domicílios como bem 

durável. 
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Gráfico 7  - Bens duráveis nos domicílios - 2010. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo demográfico 2010 do IBGE. 

 

 

Nesses domicílios, 43.153 famílias 

eram compostas por 02 pessoas, 42.494 

eram compostas por 03 pessoas, 30.826 

famílias eram compostas por 04 pessoas e 

12.690 e 6.397 compunham-se, 

respectivamente, de 05 ou mais pessoas. 

 

ECONOMIA  

 

No ano de 2015 o Produto Interno 

Bruto ï PIB per capta no município estava 

avaliado em R$ 70.700,15 (IBGE 

CIDADES, 2017). A economia da cidade 

está vinculada, em boa medida, às receitas 

provenientes dos Royalties
5
 do Petróleo e 

às Participações Especiais.  

De acordo com o Boletim Petróleo, 

Royalties e Região, entre 2013 e 2018 

                                                           
5
 Os royalties são compensações financeiras pagas 

aos municípios pelas concessionárias produtoras de 

petróleo e gás natural em troca da exploração do 

recurso não renovável. Já as participações especiais 

são compensações financeiras extras pagas aos 

municípios que apresentam grande volume de 

produção. 

 

foram arrecadados R$ 4.401.902.377,39 com 

royalties e participações especiais. Mais 

ainda que os royalties, as participações 

especiais foram responsáveis por colocar 

Campos na lista de maiores beneficiados 

com tal recurso. 

Todavia, percebe-se que os valores 

vêm decrescendo ao longo dos anos, como 

demonstra a tabela 2. 

0

20.000

40.000

60.000

80.000

100.000

120.000

140.000

160.000

Domicílios

Rádio

Televisão

Máquina de lavar roupa

Geladeira

Telefone Celular

Telefone Fixo

Microcomputador

Microcomputador com
acesso à internet
Motocicleta para uso
particular
Automóvel para uso
particular



24 
 

Tabela 2 - Royalties + Participações Especiais recebidos por Campos dos Goytacazes ï 2013 a 2018. 

 

Ano Royalties + Participações Especiais 

2013 R$ 1.303.272.971,54 

2014 R$ 1.208.366.996,05 

2015 R$ 618.403.172,23 

2016 R$ 352.662.405,09 

2017 R$ 470.860.676,51 

2018 R$ 448.336.155,97* 

Total R$ 4.401.902.377,39 

 

Fonte: Base de Dados InfoRoyalties.  

*Outubro de 2018. 

 

Esse declínio nos valores dos 

repasses sinaliza a necessidade de o 

município buscar estratégias de 

desenvolvimento para além dos Royalties, 

superando a condição de dependência que 

hora se apresenta.    

No que se refere à ocupação da 

população e aos quatro grandes setores da 

economia ï Agricultura, Comércio, 

Indústria e Serviços
6
 ï, em 2013 o setor de 

Serviços foi o que mais se constituiu como 

um espaço de ocupação para a população 

da cidade. No referido ano, o quantitativo 

das ocupações por setor era de 3% de 

ocupados na Agricultura, 27% de 

ocupados no Comércio, 19% na Indústria e 

51% nos Serviços, conforme mostra a 

tabela abaixo. 

Contudo, mesmo com grande 

parcela da população inserida no setor de 

Serviços, o setor da Indústria foi, também 

                                                           
6
 De acordo com o IBGE, ñO ramo de servi­os 

inclui as seguintes atividades: Prestação de 

serviços; Serviços sociais; Administração pública e 

outras atividadesò. 

em 2013, o responsável por 65,01% do 

Produto Interno Bruto (PIB) municipal. 

Neste quesito o setor de Serviços ficou em 

segundo lugar, contribuindo com 27,48% 

do PIB (IBGE, 2010). 
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Tabela 3 - Ocupação da população de Campos, por setor, em 2013. 

OCUPAÇÃO DA POPULAÇÃO POR SETOR EM 2013 

Agricultura  Comércio Indústria  Serviços Total 

3404 26189 19023 49739 98355 

3% 27% 19% 51% 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2016). 

 

 

SAÚDE 

 

Do ponto de vista da saúde, dados 

disponibilizados pela Secretaria de Saúde 

do Estado do Rio de Janeiro indicavam que 

até 2015 o município contava com 118 

estabelecimentos públicos de saúde, 

distribuídos em Unidades Básicas de 

Saúde, Clínicas Especializadas, Hospitais 

Gerais, e outros, conforme quadro abaixo. 

 

 
Tabela 4  - Unidades de Saúde que atendem ao SUS em Campos, 2015. 

Tipo de Estabelecimento Público Privado 

Unidades Básicas de Saúde 75 - 

Clínicas Especializadas 27 6 

Hospitais Gerais 2 5 

Hospitais Especializados - 2 

Unidades de serviço de apoio de diagnose e terapia 1 6 

Unidades de Pronto Atendimento 9 - 

Unidades Móveis de Nível Pré-Hospitalar ï 

Urgência/Emergência 
- - 

Centros de Atenção Psicossocial 4 - 

Fonte: Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro - 2016. 

 

 

Nesse mesmo período a taxa de 

mortalidade infantil no município era de 

17,7 ï número superior às taxas da região e 

do Estado, 14,8 e 12,6, respectivamente. 

No próximo quadro é possível observar as 

taxas nos anos anteriores. 

 

 

Tabela 5  - Taxa de Mortalidade Infantil - IBGE, 2008 ï 2014. 

Região  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Campos dos Goytacazes 15,02 20,86 16,27 17,27 14,07 16,7 14,77 

Rio de Janeiro 14,39 14,44 13,96 13,88 13,81 13,12 12,7 

Brasil 15,03 14,8 13,93 13,63 13,46 13,42 12,89 

OMS
1
 10 10 10 10 10 10 10 

Fonte: Produção dos próprios autores com base no Censo Demográfico 2010 - IBGE. 
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O próximo gráfico apresenta a taxa 

de mortalidade infantil, do mesmo período, 

com os valores considerados aceitáveis 

pela Organização Mundial da Saúde ï 

OMS, os valores nacionais, estaduais e do 

município. 

Levando em consideração os 

valores estabelecidos como aceitáveis pela 

OMS no período, que eram de até 10 

mortes por 1.000 nascidos vivos, o 

município de Campos apresentava uma 

taxa de 14,77 óbitos por 1.000 nascidos 

vivos, em 2014, ocupando a 26º posição no 

ranking do estado. 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 8  - Taxa de mortalidade infantil - IBGE, 2008-2014. 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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EDUCAÇÃO 

 

Os dados do IBGE para o ano de 

2010 referentes à educação mostravam que 

o município possuía taxa de escolarização 

de 97,3%, entre crianças e adolescentes de 

06 a 14 aos de idade. Outros índices 

apresentados pelo Censo são as matrículas 

e os docentes nos ensinos fundamental e 

médio, e números de estabelecimentos de 

ensino fundamental e médio. O índice de 

educação básica do município ï IDEB
7
 

(medido a cada dois anos), com referência 

a 2017, foi de 4,6 para os anos iniciais do 

ensino fundamental, e 3,5 para os anos 

finais do ensino fundamental, em uma 

escala de 0 a 10.  

 

 

 

 

                                                           
7
 O IDEB é calculado com base no aprendizado dos 

alunos em português e matemática (Prova Brasil) e 

no fluxo escolar (taxa de aprovação) a cada dois 

anos. Resultados disponíveis no link: 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado

.seam?cid=523589/ 
http://portal.inep.gov.br/web/guest/cenario-

educacional. 

O gráfico adiante nos permite 

verificar o alcance do município em 

relação a esse índice, diante da meta 

pactuada nos anos iniciais de estudo (1° ao 

5° ano). Verifica-se que no ano de 2015 o 

município conseguiu superar a meta de 4,5, 

alcançando o índice de 5, no entanto no 

ano de 2017 o alcance do município 

diminuiu em relação a sua meta de 4,8, 

ficando com o índice de 4,6 .   

Tabela 6  - Número de matrículas, docentes e estabelecimentos de ensino em Campos ï 2017. 

 Ensino Fundamental Ensino Médio Total 

Matrículas 68.085 15.754 83.839 

Docentes 4.288* 1.748 6.036 

Estabelecimentos 319 75 394 

Fonte: IBGE Cidades (2018). 

                                             * Nota: Ano de Referência ï 2015. 
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Gráfico 9. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica no 1º ao 5º ano 

 
               Fonte: IDEB/Inep (2017), Organizado por QEdu. 

 

No que se refere aos anos finais (do 

6º ao 9º ano) há um desequilíbrio maior do 

município em relação à meta pactuada, 

atingindo esta apenas no ano de 2007. Nos 

anos seguintes sobressai a disparidade 

entre a realidade municipal em relação a 

sua meta. Em relação a 2017 o valor 

alcançado foi de 3,5 enquanto a meta era 

de 4,3. 

 

 

Gráfico 10. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica no 6º ao 9º ano 

 
Fonte: IDEB/Inep (2017), Organizado por QEdu. 
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O quadro abaixo apresenta o ranking entre as cidades do Norte e Noroeste Fluminense 

em relação ao IDEB (2017) no que se refere à rede municipal. 

 

Quadro 1. Ranking Norte e Noroeste Fluminense no IDEB 2017 entre os anos iniciais 

RANKING NORTE E NOROESTE FLUMINENSE NO IDEB 2017 ENTRE OS ANOS 

INICIAIS  

Município IDEB Rede Municipal 

São José de Ubá 6.5 

Itaperuna 6.4 

Santo Antônio de Pádua 6.1 

Aperibé 5.9 

Bom Jesus do Itabapoana 5.9 

Cambuci 5.9 

Macaé 5.9 

Miracema 5.9 

Itaocara 5.8 

Quissamã 5.7 

Italva 5.6 

São João da Barra 5.3 

Porciúncula 5.2 

São Fidélis 5.2 

Natividade 5.1 

Carapebus 5.0 

Laje do Muriaé 5.0 

Varre-Sai 4.9 

Campos dos Goytacazes 4.6 

Cardoso Moreira 4.6 

São Francisco do Itabapoana 4.6 
Fonte: IDEB (2017)/ Organizado pelas autoras 

*Conceição de Macabu teve participação insuficiente na SAEB 
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Dentre os municípios das regiões Norte e Noroeste Fluminense, Campos aparece na 

última colocação nos anos iniciais no que se refere à rede municipal de ensino, empatado com 

Cardoso Moreira e São Francisco de Itabapoana. 

 

Quadro 2. Ranking Norte e Noroeste Fluminense no IDEB 2017 entre os anos finais 

RANKING NORTE E NOROESTE FLUMINENSE  NO IDEB 2017 ENTRE OS ANOS FINAIS 

Município IBED Rede Municipal 

Itaperuna 5.3 

Aperibé 5.1 

Cambuci 5.1 

Cardoso Moreira 5.1 

Varre-Sai 5.1 

Santo Antônio de Pádua 4.8 

Itaocara 4.7 

Miracema 4.7 

Bom Jesus do Itabapoana 4.6 

Macaé 4.5 

Quissamã 4.5 

Conceição de Macabu 4.1 

São João da Barra 4.1 

Carapebus 4.0 

Porciúncula 4.0 

Italva 3.9 

São Fidélis 3.8 

Laje do Muriaé 3.6 

Campos dos Goytacazes 3.5 

São Francisco do Itabapoana 3.5 

Natividade 3.1 
Fonte: IDEB (2017)/ Organizado pelas autoras 

*São José de Ubá não consta no IDEB na rede municipal 

 

Verifica-se que nos anos finais o 

município está empatado com São 

Francisco do Itabapoana na penúltima 

colocação, ficando atrás apenas de 

Natividade no que se refere à rede 

municipal. 

Diante da queda do município
8
 o 

atual Secretário de Educação forneceu 

                                                           
8
 Foi o antepenúltimo colocado em 2013 entre 92 

municípios do Estado, avançou para 48º em 2015, 

mas voltou a regredir ficando em 79º nos anos 

entrevista acerca da situação
9
. Segundo 

informações prestadas por este, a queda foi 

resultado de um reordenamento do 

trabalho, com a ruptura realizada pela atual 

gestão com a política de aprovação 

automática que estava sendo aplicada nos 

últimos anos no município e, dessa forma, 

                                                                                    
iniciais; nas séries finais saiu do 65º lugar em 2015 

e passou a ocupar o 76º lugar em 2017. 
9 Disponível em: 

https://www.campos.rj.gov.br/exibirNoticia.php?id

_noticia=47430 
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mascarava a realidade vivenciada nas 

unidades educacionais.  

A despeito disso, o Secretário 

informou que a partir de um novo sistema 

adotado é possível pensar a produção de 

ações de enfrentamento. Dentre as 

propostas foram citadas a ampliação dos 

tempos destinados ao ensino de Língua 

Portuguesa e Matemática que foram sendo 

reduzidos no decorrer dos anos.  

É necessário ressaltar ainda que o 

IDEB é calculado a partir de duas bases: o 

resultado do Sistema de Avaliação de 

Educação Básica (SAEB) e o Índice de 

Aprovação do Município. Nas palavras do 

Secret§rio, ñCampos manteve a m®dia do 

Saeb de 2015, tendo melhora em 

Português. Entretanto, com o fim da 

política de aprovação automática o índice 

deste quesito foi reduzido, o que fez com 

que a nota do IDEB ca²sse.ò 

Conforme sinaliza o Censo 

Escolar
10

 (2017) realizado pelo INEP, com 

referência à taxa de distorção idade-série
11

 

da Educação Básica no município tendo 

como abrangência a rede pública e privada, 

de cada 100 alunos do 1º ao 5º ano 

aproximadamente 23 estavam com atraso 

escolar de dois anos ou mais ï um 

percentual de 23%. Em relação à rede 

                                                           
10

 O Censo Escolar é aplicado anualmente em todo 

o Brasil, coletando informações sobre variados 

aspectos das escolas brasileiras, em especial as 

matrículas e infraestrutura, em todos os níveis de 

ensino.  
11

 Disponível em: 

http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais 

pública esse percentual é de 33%. 

Verifica-se um destaque entre as escolas 

estaduais, onde a taxa sobe para 39%.  
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Quadro 3 - Distorção idade-série na Educação Básica (rede pública). 

ETAPA 

ESCOLAR 

MUNICÍPIO  ESTADO PAÍS 

Anos iniciais 33% 24% 13% 

Anos finais 56% 41% 30% 

Fonte: INEP (2017). Organizado pelas autoras. 

 

Do 6º ao 9º ano 41% dos alunos do 

município em 2017 apresentavam 

distorção idade-série nas redes públicas e 

privadas. Quando analisada apenas a rede 

pública a taxa sobe para 56%.  

Em nível municipal, no Ensino 

Médio verificou-se uma taxa de 26% na 

rede pública e privada, enquanto nas 

escolas públicas o percentual foi de 40%.  

 

Quadro 4 - Distorção idade-série no Ensino Médio (rede pública). 

MUNICÍPIO  ESTADO PAÍS 

40% 35% 32% 

Fonte: INEP (2017). Organizado pelas autoras. 

 

Diante disso, é possível considerar 

que o maior percentual de distorção idade-

série municipal está nos anos finais do 

Ensino Fundamental. O município de 

Campos sobressai nas duas análises com os 

maiores percentuais de distorção em 

comparação com o Estado e o Brasil.  

É possível verificar no mapa a 

seguir os municípios do Estado do Rio de 

Janeiro segundo a taxa de distorção entre 

as escolas públicas nos anos finais. O 

município de Campos dos Goytacazes 

encontra-se entre as priores taxas, segundo 

a legenda de 51% a 100%, sendo superior à 

cidade do Rio de Janeiro e ficando com um 

percentual inferior apenas em relação ao 

município de Bom Jardim.  
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Mapa 1. Distorção Idade x Série nas escolas públicas do Estado do Rio de Janeiro nos anos finais 

 
Fonte: Inep, 2017. Organizado por QEdu. 

 

A situação não se diferencia quando analisada apenas a rede municipal de ensino nos 

anos finais.  

 

Mapa 2. Distorção Idade x Série nas escolas municipais do Estado do Rio de Janeiro nos anos finais 

 
Fonte: Inep, 2017. Organizado por QEdu. 
 

Nessa análise o município de Campos dos Goytacazes também sobressai como um dos 

que apresenta maior taxa de distorção idade-série (legenda de 51% a 100%), ficando desta vez 

com uma taxa inferior apenas à de São Gonçalo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Legenda: 

 

      Legenda: 
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL  

 

Outro indicador relevante sobre os 

municípios é o seu Índice de 

Desenvolvimento Humano ï IDHM. A 

metodologia utilizada para seu cálculo é 

uma adaptação da metodologia utilizada 

para calcular o IDH Global, que considera 

informações dos três últimos Censos 

demográficos do IBGE. 

O IDHM, como o IDH Global, 

engloba em seus cálculos as dimensões de 

longevidade, educação e renda. Os valores 

do IDHM variam de 0 a 1 e quanto mais 

próximo de 1 melhor é o indicador e o 

desenvolvimento humano. 

 

Figura 1  - Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal. 

 
 

Fonte: PNUD. 

 

Campos ocupava a posição 37º no 

ranking dos municípios do Estado do Rio 

de Janeiro em 2010. Seu IDHM avaliado 

em 0,716 é considerado alto. 

O IDHM do município relativo à 

renda era de 0,715. Esse valor corresponde 

à renda per capta, calculada por meio da 

soma das rendas de todos os indivíduos da 

residência dividido pelo total dos 

indivíduos da mesma. 

O IDHM Longevidade é calculado 

com base na esperança de vida ao nascer, 

considerando a manutenção nos padrões de 

mortalidade. O município chegou ao valor 

de 0,830. Por fim, o IDHM Educação, 

avaliado em 0,619, é calculado com base 

na escolaridade da população adulta (acima 

de18 anos) e do fluxo escolar da população 

jovem (PNUD, 2018). As dimensões que 

requerem maior atenção, portanto, são a 

educação e renda.  

O Censo de 2010 indica um IDHM 

na faixa de 0,717 para as mulheres 

campistas e de 0,719 para os homens, 

situando ambos na faixa Desenvolvimento 

Humano Alto. 

O perfil do município de Campos 

elaborado pelo PNUD e disponibilizado no 

Atlas do Desenvolvimento Humano, 

apresenta ainda a desagregação do IDHM 

por cor e sexo, permitindo visualizar como 

as desigualdades raciais e de gênero se 

manifestam no município. 
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Desta forma, em relação à cor, o 

IDHM de Campos apresenta o valor de 

0,673 para a população negra e 0,766 para 

a população branca, o correspondente a 

níveis médio e alto de IDHM, 

respectivamente. 

Esses valores de IDHM indicam 

menor acesso da população negra à 

educação, nos níveis fundamental e médio, 

e ainda menores rendimentos, conforme 

ilustra o quadro seguinte: 

 

 
Quadro 5. IDHM e seus componentes, por cor (N-negros / B-brancos) ï 2010. 

IDHM e componentes N/2010 B/2010 

IDHM Educação 0,559 0,699 

% de 18 anos ou mais com fundamental completo 47,88 63,22 

% de 5 a 6 anos na escola 94,63 97,19 

% de 11 a 13 anos finais do fundamental REGULAR SERIADO ou 

com fundamental completo 

75,49 85,99 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 40,73 60,79 

% de 18 a 20 anos com médio completo 30,79 49,89 

IDHM Longevidade 0,826  0,847 

Esperança de vida ao nascer 74,58 75,84 

IDHM Renda 0,66 0,758 

Renda per capita 485,13 896,72 

Fonte: Adaptado de Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
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Em relação ao gênero, a diferença entre o IDHM de homens e mulheres é menor.  

 

Quadro 6. IDHM e seus componentes, por sexo (H-homens / M-mulheres) ï 2010. 

IDHM e componentes M/2010 H/2010 

IDHM Educação 0,664 0,623 

% de 18 anos ou mais com fundamental completo 57,94 55,50 

% de 5 a 6 anos na escola 96,50 95,78 

% de 11 a 13 anos finais do fundamental REGULAR SERIADO ou 

com fundamental completo 

84,48 79,60 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 58,62 49,24 

% de 18 a 20 anos com médio completo 44,76 39,31 

IDHM Longevidade 0,902 0,758 

Esperança de vida ao nascer 79,14 70,45 

IDHM Renda 0,615 0,786 

Renda per capita 1.023,81 1.402,67 

Fonte: Adaptado de Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

  

Pela análise do quadro é possível 

perceber que a mulher possui maior 

esperança de vida ao nascer, contudo, em 

relação ä renda há diferença. Por mais que 

a mulher possua um IDHM Educação 

maior que o homem, elas se encontram em 

situação inferior em relação à renda. Isso 

indica questões a serem problematizadas 

como oportunidades de acesso ao mundo 

do trabalho, equiparação salarial e as 

condições efetivas para a mulher de hoje se 

manter no mercado de trabalho sendo ela 

aquela que historicamente vem sendo 

responsável pelo cuidado com o lar, os 

filhos e idosos.    
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DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL  

ÁREA DE ABRANGÊNCIA: TERRITÓRIOS DA  POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

 

A Política Nacional de Assistência 

Social - PNAS - estabelece a importância 

do território como pressuposto para uma 

nova percepção da assistência social no 

Brasil. O território é a base de organização 

do SUAS e assume um lugar estratégico na 

organização da assistência social, tendo, 

portanto, a descentralização e 

intersetorialidade como novos paradigmas 

para a gestão. Essa perspectiva de trabalho 

objetiva   

 

identificar os problemas concretos, as 

potencialidades e as soluções, a partir de 

recortes territoriais que identifiquem 

conjuntos populacionais em situações 

similares, e intervir através das políticas 

públicas, com o objetivo de alcançar 

resultados integrados e promover impacto 

positivo nas condições de vida. (BRASIL, 

2005a, p.44). 

 

A territorialização significa 

organizar os serviços de acordo com o 

território, ou seja, implica conhecer o 

território tanto para ler suas necessidades e 

demandas por proteção social, como para 

mapear e monitorar os serviços e 

equipamentos existentes. 

É no território que a Política 

Pública de Assistência se materializa, 

sendo assim, torna-se importante retratar as 

várias dimensões que configuram um 

território e possibilitam um diagnóstico 

que permita planejar ações dentro da 

realidade local. Atualmente, o município 

de Campos dos Goytacazes está dividido 

em 13 territórios. Diante da importância de 

se mapear o território em seus diversos 

aspectos, tornou-se imprescindível levantar 

algumas características de cada um.  

Para construção dessa 

caracterização utilizou-se como fonte de 

informação o CENSO IBGE 2010
12

, a 

partir do quantitativo populacional dos 

bairros oficiais que compõem cada 

território, e o Cadastro Único para 

Programas Sociais, com informações que 

caracterizam as famílias com renda mensal 

de até meio salário mínimo por pessoa ou 

renda familiar mensal de até três salários 

mínimos, públicos considerados 

prioritários para atuação dos Programas 

Sociais. 

De acordo com o Relatório de 

Informações Sociais do MDS, até outubro 

de 2017 havia 59.379 famílias em Campos 

dos Goytacazes cadastradas no Cadastro 

Único.  

Nesse universo, 48.271 passaram 

por atualização cadastral nos últimos dois 

anos. Foi com base nesses dados que essa 

caracterização foi construída, uma vez que 

estando mais atualizados oferecem maior 

                                                           
12

O IBGE só produz os dados do Censo a partir das 

divisões oficiais existentes. 
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confiabilidade e proximidade com a 

realidade. 

Os dados utilizados foram extraídos 

do CECAD - Consulta, Seleção e Extração 

de Informações do Cadastro Único, 

ferramenta que permite conhecer as 

características socioeconômicas das 

famílias e pessoas incluídas no Cadastro 

Único (domicílio, faixa etária, trabalho, 

renda, inserção em programas sociais, 

etc.).  

O Cadastro Único permite a 

construção de indicadores quantitativos, e 

territorializados. Tal característica auxilia 

no desenvolvimento de análises e de ações 

articuladas às dinâmicas e particularidades 

de cada região. Isso é fundamental, uma 

vez que a desigualdade no Brasil não está 

atrelada somente à renda, mas às 

diferenças regionais e territoriais. 

É importante salientar, portanto, 

que neste plano compreende-se a pobreza 

enquanto fenômeno estrutural, complexo, 

de natureza multidimensional, relativo, não 

podendo ser considerado como mera 

insuficiência de renda (SILVA, 2010). 

Para tratar das vulnerabilidades e 

riscos sociais presentes nos territórios 

utilizamos os indicadores elencadas 

abaixo. 
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Quadro 7. Detalhamento dos itens utilizados para caracterização dos territórios  

Dimensão Indicador Fonte de Informação 

População 

 

População territorial dos bairros oficiais 
CENSO 2010 

CIDAC 

População em relação à situação do domicilio
13

 - rural ou urbana. 
CENSO 2010 

 

Número de famílias e pessoas cadastradas no CadÚnico. 

 

 

CADÚNICO- dados 

referentes a outubro 

de 2017. 

 

Média de pessoas por família. 

População por sexo, raça/cor e idade 

Responsável 

familiar ïRF 

Número de RF cadastrados por sexo e idade. 

Número de RF mulheres, sem cônjuge e com filhos menores de 15 

anos de idade
14

. 

Infraestrutura 

domiciliar  
Percentual de domicílios com infraestrutura domiciliar ideal

15
 

Renda Renda per capita das famílias cadastradas
16

 

Programas 

Sociais 
Número de Beneficiários do BPC e PBF. 

Características 

das pessoas 
Número de pessoas cadastradas por sexo, raça/cor e idade. 

Educação 

Número e pessoas cadastradas com marcação de analfabetismo
17

. 

Número de pessoas com 25
18

 anos ou mais, segundo grau de 

escolaridade. 

Função principal 
Principais formas de ocupação no mercado de trabalho declarada 

pelas pessoas cadastradas no território. 

 

 Sinalizamos que na caracterização dos territórios as tabelas podem não fechar com o 

total de pessoas ou famílias cadastradas, pois alguns campos do cadastro podem estar sem 

informação.   

                                                           
13

Segundo a sua área de localização, o domicílio foi classificado em situação urbana ou rural. Em situação 

urbana, consideraram-se as áreas, urbanizadas ou não, internas ao perímetro urbano da cidade. A situação rural 

abrangeu todas as áreas situadas fora desses limites. (Fonte: 

http://www.ipea.gov.br/redeipea/images/pdfs/base_de_informacoess_por_setor_censitario_universo_censo_2010

.pdf) 
14

 A escolha deste indicador se deu pelo potencial que possui de criar ou intensificar situações de 

vulnerabilidade, visto que ficaria a cargo dela somente a provisão das necessidades da família. Tal contexto é 

agravado, pois à mulher, historicamente, ficou reservada a função do cuidado com as crianças e idosos. Além 

disso, tanto a maior dificuldade para entrada no mercado de trabalho, quanto o recebimento de proventos 

equiparados aos dos homens ainda é uma realidade.      
15

 Acesso simultâneo à rede geral de distribuição de água, rede coletora de esgoto ou pluvial, energia elétrica 

com medidor próprio e coleta direta de lixo.     
16

 Com o Decreto 9396/18 os valores referenciais de caracterização das situações de pobreza e de extrema 

pobreza e os de benefícios do Programa Bolsa Família foram alterados, no entanto, este passou a vigorar em 

Julho de 2018, não podendo ser considerado neste relatório, uma vez que o perfil trabalhado tem como referência 

o mês de Junho. A listagem de Julho só pode ser emitida no mês de Outubro, assim que liberada pelo Sistema. 
17

 Para registro de informações no CadÚnico é considerada a pessoa que não sabe ler e escrever, a pessoa que 

não aprendeu a ler e escrever ou que, embora tenha aprendido, esqueceu, e  pessoas que só saibam escrever o 

próprio nome (BRASIL, 2016b). Utilizou-se o recorte de 16 anos ou mais por ser o mais próximo do utilizado 

pelo IBGE (15 anos). 
18

 Segundo o IBGE, o nível de instrução é estimado para a faixa de 25 anos ou mais de idade pois as pessoas 

desse grupo etário já poderiam ter concluído o processo regular de escolarização. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/97981/lei-de-criacao-do-programa-bolsa-fam%C3%ADlia-lei-10836-04
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CARACTERIZAÇÃO DOS TERRITÓRIOS  
 

 

  

   

O território da Chatuba possui uma 

extensão territorial de 29 km². 

Compreende as localidades de: Carvão, 

Chatuba, Parque Fazendinha, Parque 

Fazenda Grande, João Maria, Parque 

Alphaville, Parque Alphaville II, Parque 

Aurora, Parque Carlos de Lacerda, Parque 

Dr. Beda, Parque IPS, Parque João Seixas, 

Parque Rosário, Parque Rui Barbosa, 

Parque São Benedito, Parque São Lino, 

Residencial João Maria, Bosque das 

Acácias, Cantagalo, Capão. De acordo com 

o CENSO 2010, temos os seguintes bairros 

oficiais: 

 

            Quadro 8. Número de habitantes dos bairros oficias do território da Chatuba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - Censo Demográfico 2010. 

 

Perfil da População 

De acordo com o Cadastro Único 

em Dezembro de 2017 o território 

apresentava 2.694 famílias, totalizando 

7.631 pessoas, uma média de 2,8 pessoas 

por família. Destas 97% residiam na zona 

urbana e apenas 3% em zonas rurais.  

A presença feminina se apresentou 

como maioria no território, 58% das 

pessoas cadastradas. No que tange a 

Bairros oficiais 
Pop. CENSO 

2010 

Cantagalo 108 

Carvão 1340 

Chatuba 1419 

Pq Aurora 3928 

Pq Carlos de Lacerda 908 

Pq Dr Beda 1796 

Pq Faz. Grande /Alphaville 6302 

Pq Fazendinha 1908 

Pq IPS 2370 

Pq João Maria 5517 

Pq João Seixas 3806 

Pq Rosário 1765 

Pq Rui Barbosa 5369 

Pq São Benedito 3684 

Pq São Lino 1485 

Total de pessoas no território 41.705 

CHATUBA  
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raça/cor, a população parda representa o 

maior quantitativo no território com 44%, 

seguida da população branca com 38%. A 

faixa etária predominante é a de 25 a 59 

anos com 37%.  

Destacam-se as mulheres na faixa 

etária entre 25 a 59 anos (1.886), onde 770 

se declaram pardas. Entre os homens 

prevaleceu a faixa etária de 25 a 59 anos 

(901), onde 385 se declaram pardos. 

O número de crianças e 

adolescentes (0 a 17 anos) é expressivo, 

correspondente a 38% da população 

cadastrada no ano de 2017. Já o percentual 

de idosos (maior de 60 anos) foi de 14%. 

 

Tabela 7  - População por sexo, raça/cor e idade no território da Chatuba. 

RAÇA/COR SEXO 

FAIXA ETÁRIA  

TOTAL  0 a 6 

anos 

7 a 15 

anos 

16 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 59 

anos 

Maior 

que 60 

1 - Branca 

(2877) 

Masculino 165 258 58 145 333 199 1158 

Feminino 157 267 49 181 708 357 1719 

2 - Preta 

(1393) 

Masculino 71 133 33 74 178 73 562 

Feminino 80 112 41 95 402 101 831 

3 - Amarela 

(23) 

Masculino 3 2 0 3 5 0 13 

Feminino 2 1 0 1 4 2 10 

4 - Parda 

(3332) 

Masculino 303 359 83 183 385 124 1437 

Feminino 286 330 73 252 770 184 1895 

5 - Indígena 

(4) 
Feminino 0 0 1 1 2 0 4 

Total 

Masculino 542 752 174 405 901 396 3170 

Feminino 525 710 164 530 1886 644 4459 

Total 1067 1462 338 935 2787 1040 7629 

Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 

 

Responsável Familiar  

 

Entre os que se declararam enquanto 

responsável familiar verifica-se a 

predominância da mulher, representando 

86% do total. A faixa etária que se destaca 

é de 25 a 39 anos de idade, com 31% de 

percentual. Entre as 2.316 mulheres 

responsáveis pela família, 30% declararam 

não ter cônjuge e possuírem filhos menores 

de 15 anos de idade. 
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Tabela 8 . Distribuição dos responsáveis por faixa etária e sexo no território da Chatuba. 

SEXO 

FAIXA ETÁRIA  

16 e 

17anos 

18 a 24 

anos 

25 a 39 

anos 

40 a 49 

anos 

50 a 59 

anos 

Mais de 

60 anos 
Total 

Masculino 0 15 54 55 58 192 374 

Feminino 3 201 793 438 412 469 2316 

Total 3 216 847 493 470 661 2690 

Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 

 

Renda per capita  

 

Sobre a renda per capita das 

famílias, conforme se verifica no gráfico 

abaixo, 54% destas tinham até R$ 85,00, 

consideradas famílias extremamente 

pobres. Apenas 19% possuíam renda per 

capita acima de ½ salário mínimo. 

 

   Gráfico 11.  Renda per capita das famílias cadastradas no território da Chatuba. 

 
         Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 

 

 

Beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF) e do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC)                     

 

Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 

 

 

 

1446 

236 
494 518 

Até R$ 85,00 Entre R$ 85,01 até

R$ 170,00

Entre R$ 170,01 até

1/2 S.M.

Acima de 1/2 S.M.

BPC Deficiente: 

232 beneficiários 

BPC Idoso: 

251 beneficiários 

      

Bolsa Família: 

 5.287 
beneficiários 

  



43 
 

Infraestrutura domiciliar  

No que se refere ao acesso a serviços 

básicos de infraestrutura, 2.024 (75%) das 

famílias apresentavam acesso ideal a estes. 

 

Escolaridade 

Dentre as pessoas do território com 

mais de 16 anos, 6% destas declararam não 

saber ler e escrever, esse percentual 

equivale a 312 pessoas.  

O território possui 3.827 pessoas 

cadastradas com idade de 25 anos ou mais. 

Conforme tabela a seguir, 3.577 (93%) 

responderam sobre seu grau de instrução. 

62,5% dessas pessoas não concluíram o 

ensino fundamental. 

 

         
  Tabela 9. Escolaridade da população com 25 anos ou mais no território da Chatuba. 

   Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 

 

Função principal da população por sexo 

e idade   

 

Entre os 7.631 cadastrados no 

território, 1.258 (16%) possuem resposta 

sobre a condição de ocupação. Verifica-se 

a predominância entre as funções 

declaradas do trabalhador por conta 

própria, 67%. Apenas 23% se declararam 

enquanto empregado com carteira de 

trabalho assinada.  

 

ESCOLARIDADE  SEXO 

FAIXA ETÁRIA  

 
TOTAL  % 

25 a 59 

anos 

Maior 

que 60 

Pré-escola e Alfabetização 

(16) 

Masculino 5 3 8 
0,4% 

Feminino 4 4 8 

Fundamental Incompleto 

(2201) 

Masculino 493 292 785 
62% 

Feminino 962 454 1416 

Fundamental 

Completo (64) 

Masculino 23 1 24 
2% 

Feminino 35 5 40 

Ensino Médio 

(1227) 

Masculino 299 53 352 
34% 

Feminino 766 109 875 

Ensino Superior 

(67) 

Masculino 12 6 18 
2% 

Feminino 42 7 49 

Sem Instrução (2) Feminino 1 1 2 0,1% 

Total e % por 

sexo/faixa etária 

Masculino 832 355 1187 33% 

Feminino 1810 580 2390 67% 

Total 2642 935 3577 
100% 

% 74% 26% 100% 
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  Tabela 10 . Função Principal da população no território da Chatuba. 

FUNÇÃO 

PRINCIPAL  
SEXO 

FAIXA ETÁRIA  

TOTAL  16 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 59 

anos 

Maior 

que 60 

Trabalhador por conta 

própria (bico, 

autônomo) (846) 

Masculino 1 36 274 35 346 

Feminino 0 32 435 33 500 

Trabalhador temporário 

em área rural (5) 

Masculino 0 0 3 0 3 

Feminino 0 0 2 0 2 

Empregado sem carteira 

de trabalho assinada 

(44) 

Masculino 0 2 15 2 19 

Feminino 0 2 21 2 25 

Empregado com 

carteira de trabalho 

assinada (286) 

Masculino 0 14 96 6 116 

Feminino 0 12 153 5 170 

Trabalhador doméstico 

sem carteira de trabalho 

assinada (44) 

Feminino 0 2 40 2 44 

Trab. doméstico com 

cart. de trab. Assinada 

(15) 

Masculino 0 0 3 0 3 

Feminino 0 0 11 1 12 

Militar ou servidor 

público (12) 

Masculino 0 2 2 0 4 

Feminino 0 0 7 1 8 

Empregador (1) Feminino 0 0 1 0 1 

Estagiário (3) 
Masculino 0 1 1 0 2 

Feminino 0 1 0 0 1 

Aprendiz (2) Feminino 0 2 0 0 2 

Total 

Masculino 1 55 394 43 493 

Feminino 0 51 670 44 765 

Total 1 106 1064 87 1258 

                       Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017 
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Equipamentos Públicos no Território  

 

 

- Área da Educação: 

EDUCAÇÃO TIPO LOCALIDADE  

Sebastião Tavares Campista Creche Pq. Fazenda Grande/ Alphaville 

Parque Aurora Creche Pq. Rui Barbosa 

Irmã Dulce Creche Pq. São Sebastião 

CIEP 481 Munic Ângelo Faez Escola Municipal Parque Aurora 

EM Profª Sebastiana M. da Silva Escola Municipal Pq IPS 

EM DO RÉ MI Escola Municipal Centro 

EM Gonçalo Francisco Nunes Escola Municipal Carvão 

EM Sagrada Família Escola Municipal Parque João Seixas 

EM Dr. Alcindor de Moraes Bessa Escola Municipal Pq Fazenda Grande 

C.E. José Francisco de Salles Escola Estadual Pq IPS 

C.E. Dr Sylvio Bastos Tavares Escola Estadual Pq. João Maria 

Instituto de Educação Prof Aldo Muylaert Escola Estadual Pq. Fazendinha 

E.E Manoel Simões de Resende Escola Estadual Carvão 

 

 

- Área de Saúde 

SAÚDE TIPO LOCALIDADE  

M. Cartucho Castro Hospital Carvão 

I.P.S. UBS Pq. I.P.S. 

Parque Aurora UBS - ESF Pq. Rui Barbosa 

Carvão UBSF Carvão 

 

 

- Área da Assistência Social 

ASSISTÊNCIA SOCIAL  TIPO LOCALIDADE  

Asilo do Carmo Org.Sociedade Civil Pq. Fazenda Grande/ Alphaville 

CREAS II CREAS Pq. Fazendinha 

CRAS Chatuba CRAS Chatuba 
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O território da CODIN possui uma 

extensão territorial 25 km². Compreende as 

localidades de: Santos Dumont, Lagoa das 

Pedras, Jardim Aeroporto, Jardim Boa 

Vista, São Silvestre, Eldorado, Jardim 

CEASA, Vila Industrial, Jardim 

Residencial Planície, CODIN, Terra 

Prometida e Condomínios Novo Eldorado 

1, 2 e 3. De acordo com o CENSO 2010, 

temos os seguintes bairros oficiais: 

 

                Quadro 9. Número de habitantes dos bairros oficias do território da CODIN 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)  - Censo Demográfico 2010. 

 

 

Perfil da População 

De acordo com o Cadastro Único 

em Dezembro de 2017 o território 

apresentava 4.606 famílias, totalizando 

14.337 pessoas, uma média de 3,1 pessoas 

por família. Destas, 98% residiam na zona 

urbana e apenas 2% em zonas rurais. 

 A presença feminina se apresentou 

como maioria no território, 60% das 

pessoas cadastradas. No que tange a 

raça/cor, a população parda representa o 

maior quantitativo no território com 50%, 

seguida da população preta com 25%.  A 

faixa etária predominante é a de 25 a 59 

anos com 34%. 

 Destacam-se as mulheres na faixa 

etária entre 25 a 59 anos (3.695), onde 

1.716 se declaram pardas. Entre os homens 

prevaleceu a faixa etária de 7 a 15 anos 

(1.778), onde 907 se declaram pardos. 

 O número de crianças e 

adolescentes (0 a 17 anos) é expressivo, 

correspondendo a 48% da população 

cadastrada no ano de 2017. Já o percentual 

de idosos (maior de 60 anos) foi de apenas 

4%. 

Bairros oficiais Pop. CENSO 2010 

CODIN 998 

Eldorado 3658 

Jd .Aeroporto 2192 

Jd. Boa Vista 3480 

Jd. CEASA 3293 

Lagoa das Pedras 570 

Santos Dumont 969 

São Silvestre 2594 

Terra Prometida 1341 

Vila Industrial 5157 

Total de pessoas no 

território 

24.252 

CODIN  
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Tabela 11. População por sexo, raça/cor e idade no território da CODIN. 

RAÇA/COR 
 

FAIXA ETARIA  

TOTAL  0 a 6 

anos 

7 a 15 

anos 

16 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 59 

anos 

Maior 

que 60 

1 - Branca 

(3456) 

Masculino 268 435 96 170 314 76 1359 

Feminino 295 442 96 241 887 136 2097 

2 - Preta 

(3563) 

Masculino 282 430 76 189 327 51 1355 

Feminino 244 374 80 325 1070 115 2208 

3 - Amarela 

(92) 

Masculino 24 5 1 3 3 0 36 

Feminino 23 7 2 6 17 1 56 

4 - Parda 

(7204) 

Masculino 770 907 182 371 590 88 2908 

Feminino 786 909 186 543 1716 156 4296 

5 -

Indigena(15) 

Masculino 0 1 0 0 4 0 5 

Feminino 2 1 0 1 5 1 10 

Total 

Masculino 1344 1778 355 733 1238 215 5663 

Feminino 1350 1733 364 1116 3695 409 8667 

Total 2694 3511 719 1849 4933 624 14330 

Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017 

 

Responsável Familiar  

Entre os que se declararam 

enquanto responsável familiar verifica-se a 

predominância da mulher, representando 

93% do total. A faixa etária que se destaca 

é de 25 a 39 anos de idade (43%). Entre as 

4.285 mulheres responsáveis pela família, 

44% declararam não ter cônjuge e 

possuírem filhos menores de 15 anos de 

idade.

 

 

Tabela 12 . Distribuição dos responsáveis por faixa etária e sexo no território da CODIN. 

SEXO FAIXA ETÁRIA  

 

16 e 

17anos 

18 

a24anos 

25 a 39 

anos 

40 a 49 

anos 

50 a 59 

anos 

Mais de 

60 anos 
Total 

Masculino 0 17 70 57 74 98 316 

Feminino 15 489 1895 961 570 355 4285 

Total 15 506 1965 1018 644 453 4601 

Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 
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Renda per capita  

Quanto à renda per capita das 

famílias, 73% destas tinham até R$ 85,00, 

consideradas famílias extremamente 

pobres. Apenas 6% possuíam renda per 

capita acima de ½ salário mínimo. 

 

 

 

 

Gráfico 12. Renda per capita das famílias cadastradas no território da CODIN. 

 
               Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017. 

 

 

 

 

Beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF) e do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC) 

 

 

Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017 

 

 

Infraestrutura domiciliar  

No que se refere ao acesso a serviços básicos de infraestrutura, 2.428 (53%) das 

famílias apresentavam acesso ideal a estes. 

 

 

 

 

 

 

3370 

370 594 
272 

Até R$ 85,00 Entre R$ 85,01 até R$
170,00

Entre R$ 170,01 até
1/2 S.M.

Acima de 1/2 S.M.

BPC Deficiente: 

374 beneficiários 

BPC Idoso: 

224 beneficiários 

      

Bolsa Família: 

 11.692 
beneficiários 
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Escolaridade 

Dentre as pessoas do território com mais de 16 anos, 8% destas declararam não saber 

ler e escrever, esse percentual equivale a 613 pessoas. O  território possui 5.557 pessoas 

cadastradas com idade de 25 anos ou mais, a tabela abaixo apresenta que destas, 5117 (92%) 

responderam sobre seu grau de instrução.

  Tabela 13. Escolaridade da população com 25 anos ou mais no território da CODIN. 

                       Fonte: Cecad ï Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, Dez. 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESCOLARIDADE  SEXO 

FAIXA ETÁRIA  

 
TOTAL  % 

25 a 59 

anos 

Maior 

que 60 

Pré-escola e Alfabetização (30) 
Masculino 13 0 13 

0,6% 
Feminino 10 7 17 

Fundamental Incompleto 

(3358) 

Masculino 745 143 888 
65,6% 

Feminino 2209 261 2470 

Fundamental Completo (288) 
Masculino 89 10 99 

5,6% 
Feminino 175 14 189 

Ensino Médio (1413) 
Masculino 304 15 319 

27,6% 
Feminino 1072 22 1094 

Ensino Superior (26) 
Masculino 11 1 12 

0,5% 
Feminino 14 0 14 

Sem Instrução (2) Masculino 1 1 2 0,0% 

Total e % por sexo/faixa etária 

Masculino 1163 170 1333 26,1% 

Feminino 3480 304 3784 73,9% 

Total 4643 474 5117 
 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































